
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086657 - MA (2026/0126106-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS PINHEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO -
MA013019

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus. Súmula  691/STF. Habeas corpus contra indeferimento de
liminar  em  revisão  criminal.  Supressão  de  instância.  Recurso
desprovido.

I. Caso em exame
1. O  agravo  regimental.  Agravo  regimental  interposto

contra  decisão  monocrática  de  Tribunal  Superior  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em  face  de  decisão  de
Tribunal  de  origem  que  negara  medida  liminar  em  revisão
criminal.

2. Condenação  e  revisão  criminal.  Paciente  condenado  à
pena de 29 anos, 8 meses e 18 dias de reclusão, em regime inicial
fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-A, caput,  c/c
art.  226,  inciso  II,  na  forma  do  art.  71  do  Código  Penal.
Impetração de revisão criminal perante o Tribunal local, na qual
foi indeferida liminar visando à suspensão da execução penal em
razão de alegadas provas novas.

3. Fundamento do habeas corpus originário.  Alegação de
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo,  pois,  após  o
indeferimento  monocrático  da  liminar  na  revisão  criminal,  a
defesa interpôs agravo regimental em 15/10/2025, permanecendo
o recurso interno, por quase seis meses, sem inclusão em pauta
para  julgamento  pelo  colegiado  da  Seção  de  Direito  Criminal.
Pedido, em liminar e no mérito, para determinar que a autoridade
apontada como coatora proceda ao imediato julgamento do agravo
regimental na revisão criminal.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se é cabível

habeas  corpus,  perante  Tribunal  Superior,  contra  decisão  de
Tribunal  de  origem  que  indeferiu  pedido  liminar  em  revisão
criminal, à luz da Súmula n. 691/STF; e (ii) saber se a alegação de
excesso de prazo no julgamento de agravo regimental interposto
na  revisão  criminal  caracteriza  flagrante  ilegalidade  ou  decisão
teratológica apta a justificar a mitigação da Súmula n.  691/STF,
sem configurar indevida supressão de instância.

III. Razões de decidir
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5. O órgão julgador aplica o enunciado da Súmula n. 691 do
Supremo Tribunal Federal, segundo o qual não se admite habeas
corpus  contra  decisão  que  indefere  pedido  liminar  em writ  ou
revisão  criminal  no  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

6. A mitigação da Súmula n. 691/STF somente se admite em
hipóteses excepcionais, quando demonstrada decisão teratológica,
desprovida de fundamentação ou flagrante ilegalidade, o que não
se  verifica,  pois  a  relatora  da  revisão  criminal  motivou  o
indeferimento  da  liminar  com base  na  ausência  de  fumus  boni
iuris  e  periculum  in  mora  e  na  circunstância  de  o  pedido
confundir-se com o mérito da ação revisional.

7. O reconhecimento de excesso de prazo demanda análise
circunstancial  da marcha processual e do recurso interposto na
revisão criminal, o que exige apreciação originária pelo Tribunal
local, não sendo possível ao Tribunal Superior antecipar juízo de
mérito sobre a pretensão revisional por meio de habeas corpus,
sob pena de supressão de instância.

8.  Ausente  demonstração  de  manifesta  teratologia,  de
patente  ofensa  à  razoabilidade  ou  de  flagrante  ilegalidade  na
decisão que indeferiu  a  liminar  na revisão criminal,  permanece
incólume  o  óbice  da  Súmula  n.  691/STF, o  que  impede  o
processamento do habeas corpus nesta instância.

9.  Conclui-se  que  o  exame das  alegações  de  excesso  de
prazo  e  das  supostas  provas  novas  deve  ser  realizado  pelo
Tribunal  de  origem  no  julgamento  do  agravo  regimental  e  da
própria  revisão  criminal,  não  competindo  ao  Tribunal  Superior
substituir-se ao colegiado local nesse juízo originário.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086657 - MA (2026/0126106-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS PINHEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO -
MA013019

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus. Súmula 691/STF. Habeas corpus contra indeferimento de
liminar  em  revisão  criminal.  Supressão  de  instância.  Recurso
desprovido.

I. Caso em exame

1. O  agravo  regimental.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão monocrática de Tribunal Superior que indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em face  de  decisão  de
Tribunal  de  origem  que  negara  medida  liminar  em  revisão
criminal.

2. Condenação e revisão criminal.  Paciente condenado à
pena de 29 anos, 8 meses e 18 dias de reclusão, em regime inicial
fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-A, caput,  c/c
art.  226,  inciso  II, na  forma  do  art.  71 do  Código  Penal.
Impetração de revisão criminal perante o Tribunal local, na qual
foi indeferida liminar visando à suspensão da execução penal em
razão de alegadas provas novas.

3. Fundamento do habeas corpus originário. Alegação de
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo,  pois,  após  o
indeferimento  monocrático  da  liminar  na  revisão  criminal,  a
defesa interpôs agravo regimental em 15/10/2025, permanecendo
o recurso interno, por quase seis meses, sem inclusão em pauta
para  julgamento  pelo  colegiado  da  Seção  de  Direito  Criminal.
Pedido, em liminar e no mérito, para determinar que a autoridade
apontada  como  coatora  proceda  ao  imediato  julgamento  do
agravo regimental na revisão criminal.

II. Questão em discussão
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível
habeas  corpus,  perante  Tribunal  Superior,  contra  decisão  de
Tribunal  de  origem  que  indeferiu  pedido  liminar  em  revisão
criminal, à luz da Súmula n. 691/STF; e (ii) saber se a alegação de
excesso de prazo no julgamento de agravo regimental interposto
na revisão criminal caracteriza flagrante ilegalidade ou decisão
teratológica apta a justificar a mitigação da Súmula n.  691/STF,
sem configurar indevida supressão de instância.

III. Razões de decidir

5. O órgão julgador aplica o enunciado da Súmula n. 691
do  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  o  qual  não  se  admite
habeas  corpus  contra  decisão  que  indefere  pedido  liminar  em
writ  ou  revisão  criminal  no  Tribunal  de  origem,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

6. A mitigação da Súmula n.  691/STF somente se admite
em  hipóteses  excepcionais,  quando  demonstrada  decisão
teratológica,  desprovida  de  fundamentação  ou  flagrante
ilegalidade,  o  que  não  se  verifica,  pois  a  relatora  da  revisão
criminal  motivou  o  indeferimento  da  liminar  com  base  na
ausência  de  fumus  boni  iuris  e  periculum  in  mora  e  na
circunstância  de  o  pedido  confundir-se  com o  mérito  da  ação
revisional.

7. O reconhecimento de excesso de prazo demanda análise
circunstancial da marcha processual e do recurso interposto na
revisão criminal, o que exige apreciação originária pelo Tribunal
local, não sendo possível ao Tribunal Superior antecipar juízo de
mérito sobre a pretensão revisional por meio de habeas corpus,
sob pena de supressão de instância.

8.  Ausente  demonstração  de  manifesta  teratologia,  de
patente  ofensa  à  razoabilidade  ou  de  flagrante  ilegalidade  na
decisão que indeferiu a liminar na revisão criminal, permanece
incólume  o  óbice  da  Súmula  n.  691/STF,  o  que  impede  o
processamento do habeas corpus nesta instância.

9.  Conclui-se que o exame das alegações de excesso de
prazo  e  das  supostas  provas  novas  deve  ser  realizado  pelo
Tribunal  de  origem no  julgamento  do  agravo  regimental  e  da
própria  revisão criminal,  não competindo ao Tribunal  Superior
substituir-se ao colegiado local nesse juízo originário.

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEANDRO  DOS
SANTOS PINHEIRO contra decisão monocrática de minha lavra fls. 75/76,
que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O paciente foi condenado à pena de 29 (vinte e nove) anos, 08
(oito) meses e 18 (dezoito) dias, a ser cumprida inicialmente em regime
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fechado, pela infração ao Art.217-A, caput, c/c Art. 226, inciso II, na forma
do Art. 71 do Código Penal.

Argumenta o impetrante, em suma, constrangimento por excesso
de prazo, pois após o indeferimento monocrático da liminar pleiteada na
revisão criminal, a defesa interpôs, tempestivamente, o adequado agravo
regimental  em  15/10/2025. No entanto,  decorreram-se quase seis meses
sem que o recurso interno fosse sequer incluído em pauta para julgamento
pelo colegiado da Seção de Direito Criminal.

Requer,  liminarmente e  no mérito,  a  concessão da ordem para
determinar que a autoridade coatora proceda ao julgamento imediato do
Agravo  Regimental  interposto  em  15/10/2025 nos  autos  da  Revisão
Criminal n. 0811254- 10.2025.8.10.0000.

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  os  argumentos  da  parte  agravante,  não  se
vislumbram  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  monocrática.  Ao
contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 75/76)

“(...) A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite a
impetração  de  habeas  corpus  contra  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida
supressão de instância. A despeito do óbice, a jurisprudência do STJ firmou
a  compreensão  de  que,  em  casos  excepcionais,  quando  evidenciada  a
presença  de  decisão  teratológica  ou  desprovida  de  fundamentação,  é
possível  a  mitigação  da  referida  súmula.  A  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de Justiça  estabelece que o  reconhecimento de ilegalidade por
excesso de prazo não decorre de critério matemático, mas da análise de
eventual  retardamento  injustificado  da  prestação  jurisdicional.  "A
pretensão quanto ao excesso de prazo na duração do processo é questão
passível de indeferimento da medida de urgência em habeas corpus, por
demandar, inclusive, análise circunstancial dos prazos processuais, não se
evidenciando,  de  plano,  constrangimento  ilegal."  (AgRg  no  HC  n.
766.549/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023). Sendo
assim, in casu, inviabiliza-se a superação da Súmula n. 691/STF, mormente
diante  da  falta  de  deliberação  pelo  Tribunal  local  acerca  do  mérito  do
mandamus  lá  impetrado,  evitando-se,  assim,  indevida  supressão  de
instância. Diante do exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus (...)”.

Na  espécie,  o  pedido  de  liminar  foi  indeferido  no  Tribunal  de
origem, nos seguintes termos ( fls.11/13):

“(...)  De  início,  embora  sustente  o  requerente  a  existência  de
provas  novas  atinentes  à  sua  condenação  na  ação  penal  n.º
0802322-43.2022.8.10.0063, que caracterizaria o fumus boni juris para a
concessão da medida liminar, entendo que, nessa fase de cognição sumária,
não  há  falar  em  suspensão  da  execução  penal  de  Leandro  dos  Santos
Pinheiro,  considerando  tratar-se  de  condenação  criminal  transitada  em
julgado.  Ademais,  em  análise  inicial,  observo  que  o  pedido  liminar
confunde-se  com  o  mérito,  uma  vez  que  a  suspensão  da  pena  seria
consectário da suposta absolvição do réu ou ainda da redução da sanção
contra  si  imposta.  De  fato,  a  concessão  de  medida  liminar  em  revisão
criminal  é  admitida  apenas  em  situações  absolutamente  excepcionais,
quando demonstrados, de forma inequívoca, os requisitos do fumus boni
iuris  e  do  periculum  in  mora,  o  que,  no  caso  concreto,  não  restou
evidenciado de maneira suficiente a autorizar, desde logo, a suspensão dos
efeitos  da  condenação  transitada  em  julgado.  Sendo  assim,  não  resta
aclarada,  na  espécie,  a  ocorrência  dos  pressupostos  processuais  a
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autorizarem o deferimento da liminar. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido
de concessão de medida liminar  contido na petição inicial,  devendo ser
mantidos,  por  ora,  os  efeitos  da  sentença  condenatória  questionada,  na
forma em que assentada. (...)”

A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal  Federal,  não  se  admite  a  utilização  de  habeas  corpus  contra
decisão que indeferiu o pedido liminar em writ impetrado no Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A  despeito  de  tal  óbice  processual,  tem-se  entendido  que,  em
casos excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica
ou  desprovida  de  fundamentação,  é  possível  a  mitigação  do  referido
enunciado, o que não ocorreu na espécie.

Extraiu-se dos autos que a Desembargadora relatora da revisão
criminal  indeferiu  o  pedido  liminar,  por  reputar  ausentes  os  requisitos
autorizativos da medida urgente.

Ademais,  nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  Supremo  Tribunal
Federal, em regra, não se admite a impetração de habeas corpus contra
decisão que indefere o pedido liminar na origem, sob pena de indevida
supressão  de  instância,  ressalvadas  as  hipóteses  em  que  evidenciada
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  691  DO  STF.  APLICABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  CASO  EM  EXAME  1.  Agravo  regimental
interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em face de decisão que indeferiu
pedido liminar no Tribunal de origem. 2. O agravante pleiteia o provimento
do  agravo  regimental  para  que  a  prisão  preventiva  imposta  a  ele  seja
relaxada. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste
em saber se, no caso, deve ser aplicada a Súmula n. 691 do STF ou se,
excepcionalmente, seria possível superar a incidência dela para reconhecer
a  existência  de  ilegalidade  flagrante.  III.  RAZÕES DE DECIDIR 4.  Esta
Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas
corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser
em hipóteses  excepcionais,  quando demonstrada flagrante ilegalidade,  a
teor  do  disposto  no  enunciado  da  Súmula  n.  691  do  STF.  5.  No  caso
concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a
justificar  pronunciamento  antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o
caso de mitigação do referido verbete sumular. IV. DISPOSITIVO E TESE 6.
Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido. [...] (RCD no HC n.
1.034.440/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.).

Portanto,  tendo em vista  o  exposto  na  decisão  que indeferiu  o
pedido liminar, não se constata manifesta teratologia ou patente ofensa à
razoabilidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF, cabendo
ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Diante disso, verifica-se que o processamento do writ, nesta Corte
Superior, implicaria indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO - MA013019
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : LEANDRO DOS SANTOS PINHEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS PINHEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : RICARDO HENRIQUE DE ALMEIDA - MA003334

GERALDO HENRIQUE PEREIRA DE ALMEIDA NETO - MA013019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Documento eletrônico VDA57964030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 01:15:09
Código de Controle do Documento: 559abcb2-77b9-49c6-8102-03c5ad29950a



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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